(?6OÂ1Ä1V3)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0015063-15.2015.4.01.3803/MG (d) 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0015063-15.2015.4.01.3803/MG (d) 


RELATÓRIO

Trata-se de determinação da Presidência do Tribunal de retorno dos autos à Turma para alinhamento da decisão ao entendimento firmado pelo STF no Tema 503, tendo em vista os recursos especial e/ou extraordinário interposto(s) pelo INSS contra acórdão que concedeu o direito à desaposentação à parte autora.

Em seu recurso, o INSS busca a reforma do acórdão por entendê-lo ofensivo à Lei 8.213/91, à Constituição Federal e, ainda, divergente do entendimento adotado pelo STF.

VOTO

Nos termos do art. 1040, II, do CPC, examina-se novamente a matéria decidida no acórdão, em juízo de retratação, relativamente a eventual ponto divergente da orientação do Supremo Tribunal Federal.

Esta Corte, acompanhando a jurisprudência do colendo STJ, mantinha posicionamento favorável à pretensão da parte demandante, ao entendimento de que a aposentadoria se configuraria como um direito patrimonial disponível, podendo o segurado a ela renunciar, para que o tempo de contribuição fosse computado na concessão de outro benefício que lhe fosse mais vantajoso. 

Entretanto, o STF, no julgamento do Recurso Extraordinário 661.256/SC, da relatoria do Min. Luís Roberto Barroso, em sede de repercussão geral, firmou a seguinte tese:

“No âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à 'desaposentação', sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91” (RE nº 661.256/SC; acórdão publicado em 28/09/2017).

O acórdão referente ao Tema 503 foi publicado em 28/09/2017.

O art. 18, § 2º, da Lei 8.213/1991 veda a concessão de novo benefício com base em contribuições vertidas pelo segurado após o retorno à ativa. Em que pese a interpretação sistemática que era dada por esta Corte, ao entendimento de que a referida vedação restringir-se-ia à cumulatividade de benefícios ao segurado já aposentado, essa tese foi afastada com a interpretação dada no julgamento proferido no RE 661.256/SC, onde restou patente que, segundo aquela norma, ao segurado que retorna à atividade após a aposentadoria, embora contribua para a seguridade social, não assiste o direito a que tais parcelas sejam vertidas para a percepção de benefício mais vantajoso. 

Portanto, a renúncia à aposentadoria, visando ao aproveitamento de tempo de serviço posterior à concessão do benefício, conforme entendimento do STF, é vedada no ordenamento jurídico, sobretudo quanto ao disposto no art. 18, § 2º, da Lei 8.213/1991.

Neste contexto, passou-se a adotar o novel entendimento da Corte Superior, nos seguintes termos: 

"PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL: RE N. 66.1256. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. O Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido à repercussão geral, considerou ser inviável o recálculo do valor da aposentadoria, por desaposentação, como o cômputo das contribuições vertidas após  sua concessão, fixando a tese no sentido de que no âmbito do regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo por ora, previsão legal do direito à "desaposentação", sendo  constitucional a regra  do artigo 18, parágrafo 2º, da Lei 8.213/91. (RE's ns. 661.256, 827.833 e 381.367, Seção do dia 26/10/2016. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou que o benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em decorrência de decisão  judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão de seu caráter alimentar. Precedentes (...). 3. É improcedente o pedido de desaposentação; irrepetibilidade das parcelas recebidas por liminar. 4. Apelação do INSS e remessa oficial providas." 

(ApReen 00552726920144013800, Rel. Des. Federal Carlos Augusto Pires Brandão, 1ª Turma, data do julgamento 22/11/2016).

Sob este prisma, portanto, o acórdão outrora prolatado diverge do entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, na causa julgada sob o regime de repercussão geral, devendo ser exercido o juízo de retratação para realinhar à atual compreensão acerca da matéria.

Em face da recalcitrância do INSS em opor embargos de declaração requerendo a devolução de eventuais valores pagos em virtude de decisão antecipatória da tutela e com o fito de se evitar incidentes processuais protelatórios acerca deste particular, em homenagem aos princípios constitucionais da celeridade e duração razoável da marcha processual, destaco, de forma hialina, que a jurisprudência desta Turma, alinhada com a orientação da Corte Suprema (STF, ARE 734242 AgR), possui entendimento firmado no sentido de serem irrepetíveis tais valores, considerando-se a hipossuficiência do segurado, o fato de ter recebido de boa-fé o seu benefício por decisão judicial fundamentada, bem assim a natureza alimentar da referida prestação. Destaque-se que a mesma orientação do Supremo Tribunal Federal foi reafirmada no recente julgamento dos ED. nos RE’s 827.833, 381.367 e 661.256, quando se deu parcial provimento aos aclaratórios, para assentar a irrepetibilidade dos valores alimentares recebidos de boa-fé, por força de decisão judicial, até a proclamação do resultado deste julgamento.

Cumpre firmara ainda que a revogação de decisão que determinou o acatamento da renúncia e a implantação de novo benefício mais vantajoso importa em total restauração do status quo ante, envolvendo a cessação do novo benefício concedido e restabelecimento do benefício cessado.

Honorários advocatícios incabíveis na espécie (art. 25, da Lei n. 12.016/2009).

Posto isso e em razão do novo exame da matéria, em juízo de retratação, retifica-se o acórdão para dar provimento ao recurso de apelação do INSS e à remessa necessária e julgar improcedente o pedido deduzido na inicial.
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